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Golambieski, Cpf: 575.436.740-68 (Área De Posse); Ao Oeste, Do Vértice Dt5-M1057 Ao Vértice Dt5-M-1053, Na 
Extensão De 98,60 M, Confrontase Com Alinhamento Da Estrada Capivaras. ” Prazo De 15 Dias Para Contestar, 
Querendo, A Contar Do Término Do Presente Edital (Art. 232, Iv, Cpc), Sob Pena De Serem Presumidos Como 
Verdadeiros Os Fatos Alegados Pelo(S) Autor(Es). 
Barra Do Ribeiro - Rs, 13 De Agosto De 2021. Servidora: Mariliane Lopes Pereira. 
Juíza De Direito: Uda Roberta Doederlein Schwartz. Custas Iniciais Pagas Guia 205172593     
Vara Judicial Da Comarca De Barra Do Ribeiro, 18 De Agosto De 2021. 
Juíza De Direito: Uda Roberta Doederlein Schwartz.

CAMPINA DAS MISSÕES

Pedido De Medida De Proteção Nº 5000521-35.2020.8.21.0150/ Rs 
Requerente : Ministério Público Do Estado Do Rio Grande Do Sul 
Requerido : Guilherme Santos Dos Santos
Requerido : Camila De Souza Da Silva Local: Campina Das Missões Data:12/08/2021 
Edital Nº 10010145048 Edital De  Citação   Prazo Do Edital:  20 (Vinte) Dias. 
Objeto:   Citação  Do(A) Requerido(A)  Camila De Souza Da Silva,  Em Lugar Incerto E Não Sabido.para Se 
Defender No Processo Acima Referido, Permanecendo Ciente De Que Terá O Prazo De 15 (Quinze) Dias Para 
Apresentar Contestação, Contados Do Término Do Prazo Do Presente Edital, Que Fluirá Da Data Da Sua Publicação 
Única Ou, Havendo Mais De Uma, Da Primeira. Não Havendo Contestação, Serão Presumidas Verdadeiras As 
Alegações De Fato Formuladas Pela Parte Autora, Naquilo Que Versarem Sobre Direitos Disponíveis, Bem Como 
Será Nomeado Curador Especial.     
Vara Judicial Da Comarca De Campina Das Missões, 18 De Agosto De 2021. 
Juíza De Direito: Suelen Caetano De Oliveira.

CANELA

Edital De Citação – Procedimento Comum 1ª Vara Judicial - Comarca De Canela. 
Prazo De: 30 (Trinta) Dias. Natureza: Ação Monitória 
Processo: 041/1.18.0000724-0 (Cnj:.0001746-85.2018.8.21.0041). 
Autor: Fundação Universidade De Caxias Do Sul. Réu: Lucas Deon Ferreira. 
Objeto Do Edital: Citação Do(A) Requerido(A) Para Se Defender No Processo Acima Referido, Permanecendo 
Ciente De Que Terá O Prazo De 15 (Quinze) Dias Para Apresentar Contestação, Contados Do Término Do Prazo 
Do Presente Edital, Que Fluirá Da Data Da Sua Publicação Única Ou, Havendo Mais De Uma, Da Primeira. Não 
Havendo Contestação, Serão Presumidas Verdadeiras As Alegações De Fato Formuladas Pela Parte Autora, Bem 
Como Será Nomeado Curador Especial. 
Canela, 16 De Agosto De 2021. Servidor: Karine Cavichioli Tres. Juiz: Vancarlo Andre Anacleto.

CANOAS

Recuperação Judicial Nº 5010149-52.2021.8.21.0008/ Rs 
Autor : Lancheria E Churrascaria Tabai Ltda Local: Canoas Data:16/08/2021 Edital Nº 10010218527 
Edital De Art. 52, § 1º Da Lrf E Aviso Do Artigo 7º, § 1º Da Lei 11.101/2005.  
2º Juízo Da 3ª Vara Cível Da Comarca De Canoas- Rs. Natureza: Recuperação Judicial. 
Processo: 5010149-52.2021.8.21.0008.  Autora: Lancheria E Churrascaria Tabaí Ltda - Epp (Cnpj 16.788.258/0001-
53).  Objeto Do Edital: Ficam Intimados Os Credores, A Devedora E Sua Sócia, Bem Como Os Demais Interessados 
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De Que A Empresa Ajuizou Pedido De Recuperação Judicial Em 22/04/2021, Cujo Processamento Foi Deferido 
Em 29/04/2021. Sendo Nomeada Para Exercer O Encargo De Administradora Judicial Claudete De Oliveira 
Figueiredo, Com Endereço Na Rua Sapiranga, N. 90, Salas 301/302, Bairro Jardim Mauá, Em Novo Hamburgo/
Rs, Fones (51) 3032.4500, (51) 98188- 6102, E-Mail: Claudete@Administradorajudicial.adv.br. Ficam Os Credores 
Avisados, Nos Termos Do Artigo 7º, § 1º, Da Lei 11.101/2005, Que Terão O Prazo De Quinze (15) Dias, Para 
Apresentarem Diretamente À Administradora Judicial As Suas Habilitações Ou Suas Divergências Quanto Aos 
Créditos Abaixo Relacionados Declarados Pela Recuperanda, Exclusivamente Pelo Link Http://Administradorajudicial.
adv.br/Divergencias-E-Habilitacoes/ A Decisão Que Deferiu O Processamento Da Recuperação Judicial Se 
Encontra Posta, Nos Seguintes Termos: “Vistos. A) Do Pedido De Gratuidade De Justiça Ou De Pagamento Das 
Custas Processuais Ao Final Do Processo: Ainda Que Se Admita A Extensão Do Benefício Da Gratuidade Judiciária 
Às Pessoas Jurídicas, Nos Termos Do Enunciado Da Súmula Do Stj 481 Do Stj, Bem Como Do Art. 98, Caput, Do 
Cpc, Trata-Se De Medida Excepcional, Tendo Lugar Apenas Nas Hipóteses Em Que Demonstrada Cabalmente A 
Situação De Ostensiva Dificuldade Financeira Da Empresa, A Comprometer Sua Própria Existência, Caso Assuma 
As Despesas Processuais. Esse Entendimento É Aplicável Mesmo Que Se Trate De Pessoa Jurídica Sob O 
Regime De Recuperação Judicial, Eis Que Não Existe Presunção De Hipossuficiência Financeira Decorrente Do 
Procedimento Previsto Na Lei Nº 11.101/2005. A Propósito, Segue Julgado Recente Do Tj-Rs Sobre O Tema: 
Agravo De Instrumento. Gratuidade Da Justiça. Pessoa Jurídica. 1. Nos Termos Do Artigo 98, Caput, Do Cpc/2015, 
E De Acordo Com A Jurisprudência Do Stj (Súmula N. 481), É Possível A Concessão Da Gratuidade Da Justiça À 
Pessoa Jurídica, Com Ou Sem Fins Lucrativos, Que Comprovar Precária Situação Financeira. 2. O Simples Fato 
De Ter A Sua Recuperação Judicial Convolada Em Falência Não Permite Concluir, Por Si Só, A Insuficiência De 
Recursos Da Empresa Para Fazer Frente Às Despesas Do Processo, Motivo Pelo Qual Mostra-Se Inviável O 
Deferimento Do Benefício Da Gratuidade Da Justiça, Assim Como Do Pedido Subsidiário De Autorização Para 
Pagamento Das Custas Processuais Ao Final Da Demanda. Agravo De Instrumento Desprovido. (Agravo De 
Instrumento, Nº 70084659622, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal De Justiça Do Rs, Relator: Mário Crespo 
Brum, Julgado Em: 22-10-2020). Reforça Esse Entendimento, O Fato De A Lei N 11.101/2015 Consignar A Previsão 
De Necessidade De Pagamento Pela Recuperanda Das Custas Processuais, Senão Vejamos: Art. 63. Cumpridas 
As Obrigações Vencidas No Prazo Previsto No Caput Do Art. 61 Desta Lei, O Juiz Decretará Por Sentença O 
Encerramento Da Recuperação Judicial E Determinará: [...] Ii – A Apuração Do Saldo Das Custas Judiciais A 
Serem Recolhidas; - Grifei Além Disso, A Lei Nº 14.634/2014, Que Institui O Taxa Única De Serviços Judiciais, Não 
Faz Ressalva Acerca Do Regime De Recuperação Judicial, Cuja Cobrança Atende Aos Seguintes Critérios: Art. 10. 
A Base De Cálculo Da Taxa Única De Serviços Judiciais É O Valor Da Causa E Corresponderá: I - À Alíquota De 
2,5% (Dois Vírgula Cinco Por Cento) Sobre O Valor Da Ação, Nos Processos Em Geral, Tutelas Antecipada E 
Cautelar Requeridas Em Caráter Antecedente, Observandose A Taxa Mínima De 5 (Cinco) Urc E A Máxima De 
1.000 (Mil) Urc; E (Redação Dada Pela Lei N.º 15.016/17) - Grifei Tratando-Se De Recuperação Judicial, O Valor 
Da Causa Deve Corresponder Os Ditames Da Lei Nº 11.101/2005: Art. 51. A Petição Inicial De Recuperação 
Judicial Será Instruída Com: [...] § 5º O Valor Da Causa Corresponderá Ao Montante Total Dos Créditos Sujeitos À 
Recuperação Judicial. In Casu, O Valor Da Causa Fora Estimado Em R$ 1.974.731,92, O Que, Em Princípio, 
Resultaria No Montante Inicial De Custas De R$49.368,298, Aplicando-Se A Alíquota De 2,5%. Analisando Os 
Documentos Apresentados Nos Autos, Sobretudo As Últimas Declarações Fiscais Da Requerente E De Sua Única 
Sócia Proprietária (Evento 1, Out17, Evento 6, Out7), Bem Assim Os Extratos Bancários (Evento 8, Extr2 E Extr3), 
É Aceitável A Tese De Que A Empresa Realmente Não Tem Condições Financeiras De Desembolsar Aquele 
Montante Para Iniciar Seu Processo De Recuperação Judicial. Entretanto, Considerando Que Essa Incapacidade 
Pode Ser Temporária, Tanto Que Recentemente Havia Saldo Em Caixa De Aproximadamente R$620.239,47 
(Evento 8, Extr2), Entendo Que Não É O Caso De Se Deferir Benefício De Plano, Sendo Compatível Com A 
Situação Dos Autos O Excepcional Deferimento Da Autora Recolher As Custas Processuais Em Outro Momento, 
A Depender Do Andar Do Processo. Isso Posto, Indefiro O Pedido De Gratuidade De Justiça, Porém Autorizo O 
Pagamento Das Custas Processuais A Posteriori, A Critério Do Juízo, Com Base No Art. 63, Ii, Da Lei Nº 11.101/2005. 
B) Da Legitimidade Da Autora Para Pedir Recuperação Judicial: A Lei Nº 11.101/2005 Assim Dispõe: Art. 1º Esta 
Lei Disciplina A Recuperação Judicial, A Recuperação Extrajudicial E A Falência Do Empresário E Da Sociedade 
Empresária, Doravante Referidos Simplesmente Como Devedor. [...] Art. 48. Poderá Requerer Recuperação 
Judicial O Devedor Que, No Momento Do Pedido, Exerça Regularmente Suas Atividades Há Mais De 2 (Dois) 
Anos E Que Atenda Aos Seguintes Requisitos, Cumulativamente: I – Não Ser Falido E, Se O Foi, Estejam 
Declaradas Extintas, Por Sentença Transitada Em Julgado, As Responsabilidades Daí Decorrentes; Ii – Não Ter, 
Há Menos De 5 (Cinco) Anos, Obtido Concessão De Recuperação Judicial; Iii - Não Ter, Há Menos De 5 (Cinco) 
Anos, Obtido Concessão De Recuperação Judicial Com Base No Plano Especial De Que Trata A Seção V Deste 
Capítulo; (Redação Dada Pela Lei Complementar Nº 147, De 2014) Iv – Não Ter Sido Condenado Ou Não Ter, 
Como Administrador Ou Sócio Controlador, Pessoa Condenada Por Qualquer Dos Crimes Previstos Nesta Lei. 
Depreende-Se Pela Documentação Que Acompanhou O Pedido, Que A Requerente Atendeu Às Exigências 
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Supramencionadas, Uma Vez Que: (A) É Sociedade Limitada Unipessoal (Art. 982 E 983 Do Código Civil), 
Passível, Portanto, De Se Submeter Ao Regime De Recuperação (Art. 1º Da Lei Nº 11.101/2005), Estando Em 
Atividade Desde 2012, Conforme Certidão Simplificada Emitida Pela Junta Comercial Em 06/04/2021 (Evento 1, 
Out11); (B) Há Certidão Negativa Indicando Inexistência De Processo Falimentar Ou Recuperacional Pretérito 
(Evento 1, Out9 E Certneg8); (C) Não Há Apontamento Relativo À Condenação Da Proprietária Por Crime 
Falimentar Ou Recuperacional (Evento 6, Decl6, E Consulta No Sistema). C) Do Deferimento Do Processamento 
Da Recuperação Judicial: Trata-Se De Pedido De Deferimento Do Processamento Da Recuperação Judicial Da 
Lancheria E Churrascaria Tabai Ltda, Representada Por Camila Capelari Rigo, Constituída Sob O Tipo Societário 
De Sociedade Limitada Unipessoal, Com Atos Constitutivos Arquivados Desde 21/08/2012, Sediada Na Rodovia 
Br 336, Nº 4303, Bairro São Luis, Canoas/Rs. Nos Termos Do Art. 52 Da Lei Nº 11.101/2005, O Processamento Da 
Recuperação Exige A Observância Das Exigências Insculpidas No Art. 51 Da Mesma Lei. Senão Vejamos: Art. 52. 
Estando Em Termos A Documentação Exigida No Art. 51 Desta Lei, O Juiz Deferirá O Processamento Da 
Recuperação Judicial [...] - Grifei. No Mesmo Sentido, Fábio Ulhoa Coelho, Na Obra Comentários À Nova Lei De 
Falências E De Recuperação Judicial, 2ª Ed., P. 154 E 155, Dispõe: “[...] O Despacho De Processamento Não Se 
Confunde Também Com A Decisão De Recuperação Judicial. O Pedido De Tramitação É Acolhido No Despacho 
De Processamento, Em Vista Apenas De Dois Fatores – A Legitimidade Ativa Da Parte Requerente E A Instrução 
Nos Termos Da Lei. Ainda Não Se Está Definindo, Porém, Que A Empresa Do Devedor É Viável E, Portanto, Ele 
Tem Direito Ao Beneficiário. Só A Tramitação Do Processo, Ao Longo Da Fase Deliberativa, Fornecerá Os Elementos 
Para Concessão Da Recuperação Judicial [...]”. De Sorte Então Que, Nesta Fase Processual, O Juízo Deve Se 
Ater Tão Somente À Crise Informada Pela Empresa E Aos Requisitos Legais A Que Alude O Art. 51 Da Lei Nº 
11.101/2005. Reforça Esse Entendimento, O Art. 51-A Da Lei Nº 11.101/2005: (...) § 5º A Constatação Prévia 
Consistirá, Objetivamente, Na Verificação Das Reais Condições De Funcionamento Da Empresa E Da Regularidade 
Documental, Vedado O Indeferimento Do Processamento Da Recuperação Judicial Baseado Na Análise De 
Viabilidade Econômica Do Devedor. Nesse Andar, Examino Os Pressupostos Legais Objetivos: Art. 51. A Petição 
Inicial De Recuperação Judicial Será Instruída Com: I – A Exposição Das Causas Concretas Da Situação Patrimonial 
Do Devedor E Das Razões Da Crise Econômico-Financeira; Ii – As Demonstrações Contábeis Relativas Aos 3 
(Três) Últimos Exercícios Sociais E As Levantadas Especialmente Para Instruir O Pedido, Confeccionadas Com 
Estrita Observância Da Legislação Societária Aplicável E Compostas Obrigatoriamente De: A) Balanço Patrimonial; 
B) Demonstração De Resultados Acumulados; C) Demonstração Do Resultado Desde O Último Exercício Social; 
D) Relatório Gerencial De Fluxo De Caixa E De Sua Projeção; E) Descrição Das Sociedades De Grupo Societário, 
De Fato Ou De Direito; (Incluído Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) Iii - A Relação Nominal Completa Dos 
Credores, Sujeitos Ou Não À Recuperação Judicial, Inclusive Aqueles Por Obrigação De Fazer Ou De Dar, Com A 
Indicação Do Endereço Físico E Eletrônico De Cada Um, A Natureza, Conforme Estabelecido Nos Arts. 83 E 84 
Desta Lei, E O Valor Atualizado Do Crédito, Com A Discriminação De Sua Origem, E O Regime Dos Vencimentos; 
(Redação Dada Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) Iv – A Relação Integral Dos Empregados, Em Que 
Constem As Respectivas Funções, Salários, Indenizações E Outras Parcelas A Que Têm Direito, Com O 
Correspondente Mês De Competência, E A Discriminação Dos Valores Pendentes De Pagamento; V – Certidão De 
Regularidade Do Devedor No Registro Público De Empresas, O Ato Constitutivo Atualizado E As Atas De Nomeação 
Dos Atuais Administradores; Vi – A Relação Dos Bens Particulares Dos Sócios Controladores E Dos Administradores 
Do Devedor; Vii – Os Extratos Atualizados Das Contas Bancárias Do Devedor E De Suas Eventuais Aplicações 
Financeiras De Qualquer Modalidade, Inclusive Em Fundos De Investimento Ou Em Bolsas De Valores, Emitidos 
Pelas Respectivas Instituições Financeiras; Viii – Certidões Dos Cartórios De Protestos Situados Na Comarca Do 
Domicílio Ou Sede Do Devedor E Naquelas Onde Possui Filial; Ix - A Relação, Subscrita Pelo Devedor, De Todas 
As Ações Judiciais E Procedimentos Arbitrais Em Que Este Figure Como Parte, Inclusive As De Natureza 
Trabalhista, Com A Estimativa Dos Respectivos Valores Demandados; (Redação Dada Pela Lei Nº 14.112, De 
2020) (Vigência) X - O Relatório Detalhado Do Passivo Fiscal; E (Incluído Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) 
Xi - A Relação De Bens E Direitos Integrantes Do Ativo Não Circulante, Incluídos Aqueles Não Sujeitos À 
Recuperação Judicial, Acompanhada Dos Negócios Jurídicos Celebrados Com Os Credores De Que Trata O § 3º 
Do Art. 49 Desta Lei. (Incluído Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) [...] § 2º Com Relação À Exigência Prevista 
No Inciso Ii Do Caput Deste Artigo, As Microempresas E Empresas De Pequeno Porte Poderão Apresentar Livros 
E Escrituração Contábil Simplificados Nos Termos Da Legislação Específica. § 3º O Juiz Poderá Determinar O 
Depósito Em Cartório Dos Documentos A Que Se Referem Os §§ 1º E 2º Deste Artigo Ou De Cópia Destes. [...] § 
6º Em Relação Ao Período De Que Trata O § 3º Do Art. 48 Desta Lei: (Incluído Pela Lei Nº 14.112, De 2020) 
(Vigência) I - A Exposição Referida No Inciso I Do Caput Deste Artigo Deverá Comprovar A Crise De Insolvência, 
Caracterizada Pela Insuficiência De Recursos Financeiros Ou Patrimoniais Com Liquidez Suficiente Para Saldar 
Suas Dívidas; (Incluído Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) Ii - Os Requisitos Do Inciso Ii Do Caput Deste 
Artigo Serão Substituídos Pelos Documentos Mencionados No § 3º Do Art. 48 Desta Lei Relativos Aos Últimos 2 
(Dois) Anos. Pela Documentação Acostada Aos Autos, Verifico O Que Segue: (I) A Parte Autora Demonstrou Que 
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O Cenário Financeiro Restou Agravado Drasticamente Com Os Adventos Extraordinários De 2020, Sobretudo: (A) 
Alta Dos Preços Dos Insumos Alimentícios Utilizados Para Produção E Fornecimento De Refeições Do Restaurante 
- Aumento Do Preço Da Carna Bovina; (B) Crise Econômico-Financeira Ocasionada Pela Propagação Do Novo 
Coronavírus (Adoção De Barreiras Sanitárias), Que Dificultou A Atividade Regular E Diminuiu O Consumo Dos 
Clientes, Considerando Que Atua Às Margens Da Br, Especialmente Para Motoristas Em Trânsito, Cuja Circulação 
Diminuiu; (C) Ruptura No Ciclo Financeiro Da Empresa – Escassez De Recursos Financeiros (Fundo Reserva 
Constrito Pela Justiça Do Trabalho Que Resultou Em Caixa Negativo); E (D) Aumento Nos Custos De Manutenção 
Do Estabelecimento (Reajustes Com Base No Igp-M). (Ii) Declarações Simplificadas - Defis - Dos Exercícios 2018, 
2019 E 2020 (Evento 1, Out13 A Out18). (Iii) Relação De Credores, A Qual Contém Os Dados Suficientes Para 
Identificação, Sendo Que, Embora Não Haja Os Endereços Eletrônicos, Permite Análise Dos Créditos, Não Sendo 
Impedimento Substancial Ao Processamento (Evento 1, Out20). (Iv) Relação De Empregados (Evento 1, Out19 E 
Out21). (V) Certidões Da Junta Comercial E Contrato Social Atualizado (Evento 1, Out11, Contratosocial12). (Vi) 
Relação De Bens Particulares Da Sócia (Evento 1, Out7, E Evento 6, Out7). (Vii) Extratos Bancários (Evento 1, 
Out22, E Evento 8, Extr2 E Extr3). (Viii) Certidão Negativa De Protestos Da Comarca (Evento 1, Out10). (Ix) Ações 
Judiciais (Evento 1, Out23, E Consulta Sistema). (X) Passivo Fiscal (Evento 1, Out20). (Xi) Ausência De Bens E 
Direitos Integrantes De Ativo Não Circulante (Evento 1, Out6). Em Razão Do Exposto, Restando Satisfeitas As 
Condições Exigíveis Nesta Fase Preliminar, Defiro O Processamento Da Recuperação Judicial Da Sociedade 
Empresária Lancheria E Churrascaria Tabaí Ltda. – Epp, Inscrita No Cnpj Sob O Nº 16.778.258/0001-53, Passando 
A Determinar O Que Segue: 1) Nomeio Administradora Judicial Claudete Figueiredo, Oab/Rs62.046, E-Mail 
Administradora@Administradorajudicial.adv.br, Telefones (51) 3032-4500 | (51) 98188-6102, A Qual Deverá Ser 
Intimada Para Prestar Compromisso No Prazo De 24 Horas, Ficando Ciente De Que Deverá Cumprir O Encargo 
Assumido, Sob Pena De Responsabilidade Civil E Penal, Na Forma Do Inciso I Do Artigo 52 C/C Parágrafo Único 
Do Artigo 21, Ambos Da Lei 11.101/2005, A Quem Fixo Honorários Provisórios Em 1% (Um Por Cento) Do Total 
Dos Créditos Sujeitos À Recuperação, O Que Resulta Em R$19.747,31, Na Forma Do Art. 24, Parágrafo 5º, Da Lei 
Nº 11.101/2005, Devendo 40% (Quarenta Por Cento) Ser Pago Até A Realização Da Assembleia De Credores – 
Caso Houver – Ou Quando Da Análise Da Homologação Do Plano De Pagamento. O Restante Da Seguinte 
Forma: A) 40% (Quarenta Por Cento) Deve Ser Ajustado Entre A Administradora E A Recuperanda; B) 20% (Vinte 
Por Cento) Ao Final, Quando Da Apresentação Do Relatório Sobre O Cumprimento Do Plano E A Prestação De 
Contas, Conforme Dispõe O Art. 63, I, Da Lrf. 2) Dispenso A Apresentação De Certidões Negativas De Débito 
Fiscal Nesta Fase Processual, Atendendo Ao Disposto No Art. 52, Ii, Da Lrf, Exceto Para Contratação Com O 
Poder Público. 3) Determino A Suspensão De Todas As Ações E Execuções Existentes Contra A Devedora Pelo 
Prazo De 180 Dias (Art. 6º, § 4º), Ressalvando O Disposto Nos Artigos 6º, §§ 1º, 2º E 7º, E 49, §§ 3º E 4º Do 
Diploma Legal Supracitado, Devendo A Devedora Comunicar Aos Respectivos Juízos, Conforme O Disposto No 
Art. 52, § 3º, Da Lref, Bem Assim Determino A Proibição De Qualquer Forma De Retenção, Arresto, Penhora, 
Sequestro, Busca E Apreensão E Constrição Judicial Ou Extrajudicial Sobre Os Bens Do Devedor, Oriunda De 
Demandas Judiciais Ou Extrajudiciais Cujos Créditos Ou Obrigações Sujeitemse À Recuperação Judicial Ou À 
Falência, Durante O Prazo De Suspensão. 4) A Devedora Deverá Apresentar Mensalmente As Contas Demonstrativas 
Mensais Enquanto Perdurar A Recuperação Judicial, Sob Pena De Destituição De Seus Administradores, Ex Vi 
Legis Do Art. 52, Iv, Da Lrf, Devendo Ser Autuados Em Separado, Como Incidente Processual. 5) Comuniquem-Se 
Às Fazendas Públicas Quanto Ao Deferimento Do Processamento Do Presente Pedido De Recuperação Judicial 
E, Após Vista Ao Ministério Público, Consoante Estabelece O Art. 52, V, Do Diploma Legal Precitado. 6) Publique-
Se O Edital Previsto No Art. 52, § 1º, Da Lref, Devendo Ser Requerido Previamente À Recuperanda A Remessa 
Imediata, Via Eletrônica, Da Relação Nominal De Credores, No Formato De Texto, Com Os Valores Atualizados 
Até A Data Do Ajuizamento Da Recuperação E A Classificação De Cada Crédito. 7) Oficie-Se À Junta Comercial 
Para Que Seja Adotada A Providência Mencionada No Art. 69, Parágrafo Único, Da Lrf. 8) Os Credores Terão O 
Prazo De Quinze (15) Dias Para Apresentarem As Suas Habilitações Ou Divergências Aos Créditos, Diretamente 
Ao Administrador Judicial, Na Forma Do Art. 7º, § 1º, Do Diploma Legal Supracitado. 9) Ressalto, Por Fim, Que Os 
Credores Terão O Prazo De Trinta (30) Dias Para Manifestarem A Sua Objeção Ao Plano De Recuperação Das 
Devedoras, A Partir Da Publicação Do Edital A Que Alude O Art. 7º, § 2º, Da Lref, Ou De Acordo Com O Disposto 
Art. 55, § Único Do Mesmo Diploma Legal. 10) O Plano De Recuperação Deverá Ser Apresentado No Prazo De 
60 Dias (Sessenta Dias) Da Publicação Desta Decisão No Diário Da Justiça, Sob Pena De Convolação Em 
Falência, Nos Termos Do Art. 53 Da Lref. 11) Os Prazos A Que Se Referem Os Arts. 6º, 7º, §§ 1º E 2º, 8º, 9º, 53 E 
55, Além De Outros Que Possam Ser Analisados Posteriormente, São De Direito Material, Restando Inaplicado O 
Disposto No Art. 219, Do Cpc, Devendo Ser Contados Em Dias Corridos. 12) Na Hipótese De Ingresso De Ofícios 
Oriundos Da Justiça Do Trabalho, Referente A Pedido De Habilitação De Créditos De Contribuição Previdenciária 
E/Ou Imposto De Renda, Juntem-Se Apenas Os Ofícios E Devolvam-Se Os Documentos, Via Ofício, Informando 
Que Os Créditos De Natureza Fiscal Não Se Sujeitam Ao Processo De Recuperação, Bem Como Que As Execuções 
Fiscais Não Se Suspendem Pelo Deferimento Da Recuperação, Salvo No Caso De Parcelamento, Podendo O 
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Credor Fiscal Cobrar Seu Crédito Mediante O Ajuizamento Da Respectiva Ação, Conforme Disposto No Art. 6º, §7º 
Da Lei 11.101/2005 C/C Art. 187, Do Ctn E Art. 29, Da Lef, Caso A Recuperanda Não Efetue Espontaneamente O 
Pagamento. Delego Ao Sr. Escrivão A Assinatura Dos Documentos. 13) Façam-Se Constar, Em Todos Os Ofícios 
Expedidos, O Nome E Cnpj Da Autora, Os Quais Deverão Ser Encaminhados Pela Recuperanda, Com Comprovação 
Nos Autos. D) Do Bloqueio Judicial Promovido Pela Justiça Do Trabalho: A Requerente Postulou A Imediata 
Liberação De Valores Constritos Em Sua Conta Bancária Pela Justiça Do Trabalho, Em Decorrência Da Reclamatória 
Trabalhista Em Trâmite Perante A 4ª Vara Do Trabalho De Canoas, Sob O Nº 0020944- 69.2014.5.04.0204, 
Justificando Que São Valores De Capital De Giro, Essenciais Para Manutenção Da Atividade Empresarial, De 
Modo Que O Crédito Trabalhista Que Originou O Bloqueio De Valores Submete-Se Ao Juízo Da Recuperação. 
Com Efeito, Há Extrato Bancário Apontando Bloqueio Judicial Em 12/03/2021 (Evento 8, Extr2): Ainda, Observo 
Que Não Foi Franqueado Acesso À Requerente À Decisão Laboral Que Determinou O Bloqueio, Porque O Juízo 
Trabalhista Apostou Sigilo Até A Garantia Da Dívida (Evento 1, Out17, Item Ii, 2); No Entanto, O Débito Está 
Estimado Em R$1.274.330,32 (Evento 1, Out23), Houve Bloqueio De R$620.239,47, O Que Resulta No Saldo De 
R$654.090,85. Basta Analisar Os Extratos Bancários Da Requerente Para Perceber Que Ela Não Reúne Condições 
Financeiras De Arcar Com O Saldo Para Garantia Do Juízo Laboral (Evento 8, Extr3): Com Base Nisso, Também 
Se Conclui Que O Valor Bloqueado É Essencial Para O Desenvolvimento Das Suas Atividades, Especialmente 
Aquisição De Insumos Para A Churrascaria E O Pagamento De Salário Dos Empregados, Pois, Desde O Bloqueio, 
A Conta Bancária Atingiu O Limite De Cheque Especial. Isso Não Significa, No Entanto, Que Este Juízo, 
Liminarmente E Sem Qualquer Garantia Ou Cautela, Irá Devolver Todo O Valor Integral À Recuperanda, Sem Um 
Concreto Plano De Ação Administrativa Nos Autos. Sabendo-Se Que Se Trata De Crédito Existente Até A Data Do 
Pedido De Recuperação, Com Fato Gerador Anterior Inclusive, É Inequívoco Que Se Submete Ao Juízo Da 
Recuperação, Conforme Previsão Da Lei Nº 11.101/2005: Art. 49. Estão Sujeitos À Recuperação Judicial Todos Os 
Créditos Existentes Na Data Do Pedido, Ainda Que Não Vencidos. No Mesmo Sentido, Em Recentíssimo Julgado, 
De 09/12/2020, Sob Regime De Recursos Repetitivos Representativos De Controvérsia, O Stj Consagrou O Fato 
Gerador Como Marco Para Análise Da Submissão Do Crédito Ao Juízo Recuperacional: Para O Fim De Submissão 
Aos Efeitos Da Recuperação Judicial, Considera-Se Que A Existência Do Crédito É Determinada Pela Data Em 
Que Ocorreu O Seu Fato Gerador. Stj. 2ª Seção. Resp 1.842.911-Rs, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Julgado 
Em 09/12/2020 (Recurso Repetitivo – Tema 1051) (Info 684). Em Virtude Da Submissão Do Crédito Ao Juízo De 
Recuperação, Com A Alteração Dada Pela Lei Nº 14.112/2020, Não É Possível Qualquer Ato Constritivo Dos Bens 
Que Compõem O Patrimônio Da Requerente Por Créditos Sujeitos Ao Regime Recuperacional Enquanto Estiver 
Vigendo O Regime De Suspensão Do Deferimento Do Processamento Da Recuperação Judicial Ora Deferido Por 
180 Dias. Segue O Teor Da Novíssima Alteração Legislativa: Art. 6º A Decretação Da Falência Ou O Deferimento 
Do Processamento Da Recuperação Judicial Implica: (Redação Dada Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) I - 
Suspensão Do Curso Da Prescrição Das Obrigações Do Devedor Sujeitas Ao Regime Desta Lei; (Incluído Pela 
Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) Ii - Suspensão Das Execuções Ajuizadas Contra O Devedor, Inclusive Daquelas 
Dos Credores Particulares Do Sócio Solidário, Relativas A Créditos Ou Obrigações Sujeitos À Recuperação Judicial 
Ou À Falência; (Incluído Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) Iii - Proibição De Qualquer Forma De Retenção, 
Arresto, Penhora, Sequestro, Busca E Apreensão E Constrição Judicial Ou Extrajudicial Sobre Os Bens Do 
Devedor, Oriunda De Demandas Judiciais Ou Extrajudiciais Cujos Créditos Ou Obrigações Sujeitem-Se À 
Recuperação Judicial Ou À Falência. (Incluído Pela Lei Nº 14.112, De 2020) [...] § 4º Na Recuperação Judicial, As 
Suspensões E A Proibição De Que Tratam Os Incisos I, Ii E Iii Do Caput Deste Artigo Perdurarão Pelo Prazo De 
180 (Cento E Oitenta) Dias, Contado Do Deferimento Do Processamento Da Recuperação, Prorrogável Por Igual 
Período, Uma Única Vez, Em Caráter Excepcional, Desde Que O Devedor Não Haja Concorrido Com A Superação 
Do Lapso Temporal. (Redação Dada Pela Lei Nº 14.112, De 2020) (Vigência) Ante O Exposto, Defiro Em Parte O 
Pedido Liminar, Determinando Que A 4ª Vara Do Trabalho De Canoas-Rs Remeta Para Este Juízo Universal, O 
Valor Bloqueado Eletronicamente No Processo Nº 0020944- 69.2014.5.04.0204. Para Tanto: 1. Abra-Se Conta 
Judicial Vinculada Ao Presente Processo; 2-Oficie-Se À 4 Vara Do Trabalho De Canoas, Requisitando A Remessa 
Do Respectivo Valor A Este Feito, Via Depósito Judicial, Bem Como Disponibilize Chave De Acesso Aos Autos Da 
Reclamatória Trabalhista Acima Mencionada, Para Conhecimento Do Seu Inteiro Teor Pelo Juízo Recuperacional. 
3) Inste-Se A Administradora Judicial A Vistoriar O Estabelecimento, Reunir-Se Com A Proprietára E Seus 
Advogados E Apresentar Um Relatório Prévio Ao Juízo, Contendo Um Plano Administrativo E Financeiro Para O 
Pronto Prosseguimento Das Atividades Da Recuperanda, Prevendo Os Valores Estritamente Necessários Para 
Tanto, Pelo Menos Até O Decurso Do Prazo De Apresentação O Plano Recuperacional. 4) Após, Voltem Conclusos 
Para Análise Do Plano Preliminar E Da Possibilidade De Liberação De Valores À Autora. Cumpra-Se Com Urgência. 
Int. Dil.” Por Fim, Informa-Se Aos Credores E Demais Interessados Que O Processo Se Encontra Em Sua Íntegra 
No Site Www.administradorajudicial.adv.br E No Aplicativo Sentinela Adm Judicial, Disponivel Para Android E Ios. 
Credores Da Classe I – Créditos Trabalhistas Ou Decorrentes De Acidentes De Trabalho Ou Equiparados. Relação 
De Credores Fornecida Pela Lancheria E Churrascaria Tabai Ltda, Nos Termos Do Art. 51, Iii, Da Lei 11.101/2005: 
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Carlos Severgnini (004.185.349-00), R$ 1.274.330,32; Douglas Cristian Bender Krillow (020.628.550-79), R$ 
1.936,27; Fátima Bastos Dos Santos (071.581.019-75), R$ 1.936,27; Janice Cristiane Da Rosa Dos Reis 
(018.071.950-58), R$ 1.936,27; João Osmar Spiller (532.516.100-82), R$ 1.936,27; Katiele Pires Fraga De Bastos 
(044.530.430-82), R$ 1.011,35; Kethelen Da Fátima Silva Martins (049.621.830-10), R$ 807,53; Marcos Borsatto 
(097.874.288-58), R$ 2.432,30; Rodrigo Markmann (206.438.278- 67), R$ 1.845,75. Total Dos Créditos Trabalhistas/
Equiparados – Classe I: R$ 1.288.172,33. Credores Da Classe Iii - Créditos Quirografários. Relação De Credores 
Fornecida Pela Lancheria E Churrascaria Tabai Ltda, Nos Termos Do Art. 51, Iii, Da Lei 11.101/2005: Arlei Rigo 
(150.478.478-29), R$ 111.462,93; Braulio Antônio Rigo (086.409.768-99), R$ 222.925,85; Danilo Rigo (021.143.300-
44), R$ 334.388,78; Jbs S/A – Mtz (02.916.265/0132-29), R$ 7.742,90; Parker Migliorini International Do Brasil 
Ltda (15.347.566/0002-42), R$ 878,94; Souza Cruz Ltda (33.009.911/0001-39), R$ 470,35; Souza Cruz Ltda 
(33.033.911/0001-33), R$ 2.867,65; Zimmer Foods 24.863.239/0001-53), R$ 5.821,59. Total Dos Créditos 
Quirografários – Classe Iii: R$ 686.558,99. Total Dos Créditos: R$ 1.974.731,32.  
Canoas, 17 De Agosto 2021.  Servidor(A): Silviane De Almeida Ribeiro. Juiz De Direito: Sandro Antônio Da Silva.     
3ª Vara Cível Da Comarca De Canoas , 18 De Agosto De 2021. Juíza De Direito: Elisabete Maria Kirschke.

Edital De Citação - Inventário 1ª Vara De Família - Comarca De Canoas Prazo De: Vinte (20) Dias. 
Natureza: Arrolamento 
Processo: 008/1.18.0019129-0 (Cnj:.0042185-43.2018.8.21.0008). Autor: Ines Kozikoski. 
Réu: Jeronimo Dos Santos Silva. Objeto: Citação Do(A) Herdeiro(A)Bem Como De Eventuais Interessados, Na 
Presente Ação Acima Identificada Em Que Figuram Como Partes: Requerente: Ines Kozikoski E Requerido Jeronimo 
Dos Santos Silva, Para, No Prazo De 15 (Quinze) Dias, Querendo, Habilitare(Em)-Se Nos Autos, Inclusive Partilha 
Contados Do Término Do Prazo Do Edital (Art. 259. Iii, Do Cpc), Que Fluirá Da Data Da Sua Publicação Única Ou, 
Havendo Mais De Uma, Da Primeira. 
Canoas, 12 De Agosto De 2021. Servidor: Eduardo Casagrande, Oficial Ajudante . 
Juiz: Frederico Menegaz Conrado.

CAPÃO DA CANOA

Ação Penal De Competência Do Júri Nº 5006494-95.2020.8.21.0141/ Rs 
Autor : Ministério Público Do Estado Do Rio Grande Do Sul Acusado : Jonatha Darlan Pereira Inda
Acusado : Zilo De Campos Da Silva Local: Capão Da Canoa Data:17/08/2021 Edital Nº 10010261733 
Edital De Citação - Crime Prazo Do Edital: 60Dias Objeto: Citação Do(A)(S) Réu(A)(S) Jonatha Darlan Pereira 
Inda, Cpf: 021.484.310-64,  Atualmente Em Local Incerto E Não Sabido, Para Responder A Acusação, Por Escrito, 
No Prazo De 10 (Dez) Dias , Contados Do Comparecimento, Em Juízo, Do Acusado Ou De Defensor Constituído, 
Bem Como Acompanhar Todos Os Termos Do Processo Acima Referido. 
Capão Da Canoa, 17/08/2021     
Vara Criminal Da Comarca De Capão Da Canoa, 18 De Agosto De 2021. 
Diretor De Secretaria Substituto: Flávio Augusto Guedes De Assis.

CARAZINHO

Execução Fiscal Nº 5000323-04.2018.8.21.0009/ Rs 
Exequente : Município De Carazinho 
Executado : Jeferson Santos Goulart 02230873008 Local: Carazinho Data:16/08/2021 Edital Nº 10010245122 
Edital De Citação Prazo Do Edital: 30 (Trinta) Dias Objeto: Citação De Jeferson Santos Goulart, Cpf N° 022.308.730-
08, Cnpj N° 16.615.479/0001-00, Atualmente Em Lugar Incerto E Não Sabido, Para, No Prazo De 15 (Quinze) 
Dias, A Contar Do Término Do Presente Edital, Contestar, Querendo, E, Não O Fazendo, Serão Tidos Como 
Verdadeiros Os Fatos Articulados Pelo Autor Na Inicial.      
1ª Vara Cível Da Comarca De Carazinho, 18 De Agosto De 2021. : Caroline Subtil Elias.


